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1. Do fato 

 

Enfermeira questiona se compete ao Médico ou Enfermeiro a comunicação de óbito do 

paciente e qual legislação assegura esta ação. 

 

2. Da fundamentação e análise  

 

A morte não é somente um evento biológico natural e inevitável da vida humana, mas 

um processo construído socialmente e que, em decorrência disso, assumiu diversas 

representações coletivas nas sociedades ocidentais ao longo da história. Até meados da Idade 

Média, a morte era vista como evento natural, cercado de rituais públicos; ao doente era 

permitido despedir-se da família e dos amigos, e determinar o que ainda era possível nesse 

processo. O corpo morto, por sua vez, era visto como detentor de humanidade e personalidade 

(OLIVEIRA, BRETAS, YAMAGUTI, 2007; NASCIMENTO et al., 2006; TAKAHASHI et 

al., 2008). 

Em decorrência dos avanços tecnológicos, a medicina também contribuiu para 

consolidar uma mudança decisiva na representação coletiva da morte. Os rituais fúnebres 

públicos não eram mais cabíveis, uma vez que não se morre mais em casa rodeado por 

familiares e amigos, e sim, junto à equipe de saúde, no silêncio asséptico dos hospitais. Ali, 

na maioria das vezes, o paciente se encontra passivo diante das decisões médicas, em plena 

ignorância e sem exercer qualquer controle sobre seu processo de morrer (PINHO; 
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BARBOSA, 2010). 

A morte faz parte do cotidiano das equipes de enfermagem. Situada no ambiente 

hospitalar, a equipe de enfermagem mantém uma relação diferenciada com os pacientes que 

vivenciam a terminalidade e seus familiares. Dentre os profissionais de saúde, os Enfermeiros 

são os que mais se mantêm em contato direto e prolongado com esses pacientes, sendo os 

primeiros que atendem suas necessidades e que, consequentemente, estabelecem vínculos 

afetivos (AGUIAR, et al., 2006). Ao permanecer próximo nos momentos difíceis, o 

profissional de enfermagem torna-se uma referência no cenário do cuidado; é a ele que o 

paciente e a família recorrem quando necessitam de esclarecimentos ou cuidados imediatos 

(SOUZA, et al.; 2009). 

A atuação dos profissionais de Enfermagem na assistência ao paciente e familiares tem 

amparo na legislação profissional conforme estabelece o Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 

1987, regulamentador da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986 que dispõe sobre o exercício 

da Enfermagem: 

 

[...]  

Art. 8º – Ao enfermeiro incumbe: 

I – privativamente: 

[...] 

e) consulta de Enfermagem; 

f) prescrição da assistência de Enfermagem; 

g) cuidados diretos de Enfermagem a pacientes graves com risco de vida; 

h) cuidados de Enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam 

conhecimentos científicos adequados e capacidade de tomar decisões imediatas; 

II – como integrante da equipe de saúde: 

[...] 

b) participação na elaboração, execução e avaliação dos planos assistenciais de 

saúde; 

[...] 

Art. 10 – O Técnico de Enfermagem exerce as atividades auxiliares, de nível médio 

técnico, atribuídas à equipe de Enfermagem, cabendo-lhe: 

I – assistir ao Enfermeiro: 

a) no planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades de 

assistência de Enfermagem; 

b) na prestação de cuidados diretos de Enfermagem a pacientes em estado grave; 

[...] 

Art. 11 – O Auxiliar de Enfermagem executa as atividades auxiliares, de nível 

médio atribuídas à equipe de Enfermagem, cabendo-lhe: 

VIII – participar dos procedimentos pós-morte. 

[...] 

Art. 13 – As atividades relacionadas nos arts. 10 e 11 somente poderão ser exercidas 



 

  

sob supervisão, orientação e direção de Enfermeiro. 

[...] (BRASIL, 1986; 1987).   

 

O Código de Ética dos Profissionais da Enfermagem (Resolução nº 311, de 2007 do 

Conselho Federal de Enfermagem), igualmente estabelece a participação do Enfermeiro na 

assistência ao paciente na terminalidade, no contexto da equipe multiprofissional:  

 

[...] 

SEÇÃO 1 

DAS RELAÇÕES COM A PESSOA, FAMÍLIA E COLETIVIDADE 

[...] 

RESPONSABILIDADES E DEVERES 

[...] 

Art. 19 - Respeitar o pudor, a privacidade e a intimidade do ser humano, em todo 

seu ciclo vital, inclusive nas situações de morte e pós-morte.  

Art. 20 – Colaborar com a equipe de saúde no esclarecimento da pessoa, família e 

coletividade a respeito dos direitos, riscos, benefícios e intercorrências acerca de seu 

estado de saúde e tratamento.  

[...] 

SEÇÃO II 

DAS RELAÇÕES COM OS TRABALHADORES DE ENFERMAGEM, SAÚDE E 

OUTROS 

DIREITOS 

Art. 36 - Participar da prática multiprofissional e interdisciplinar com 

responsabilidade, autonomia e liberdade. 

[...] (CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM, 2007) 

 

Os Conselhos Regionais de Enfermagem de Minas Gerais (Parecer do COREN-MG nº 

20/2013) e de Santa Catarina (Parecer COREN-SC nº 005/CT/2015) já se posicionaram em 

relação ao tema concluindo que embora não seja exclusiva, a comunicação de óbito pode ser 

facultada ao profissional Enfermeiro. (CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE 

MINAS GERAIS, 2013; CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SANTA 

CATARINA, 2015). 

O Parecer CREMESP nº 90.198/10, dispõe sobre a responsabilidade da comunicação 

do óbito aos familiares: 

 

[...] 

Particularmente em relação à informação aos familiares da morte de um determinado 

paciente nos parece fundamental que seja dada pelo principal responsável pela 

equipe da saúde, o médico; exceto naqueles casos, por algum motivo particular, que 

outro profissional possa desempenhar de forma mais adequado, do ponto de vista 

profissional, essa custosa função. Essas exceções sempre levarão em conta a melhor 

conduta para aquela determinada situação  



 

  

[...] (CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 

2010). 

 

Tradicionalmente, Médicos e Enfermeiros exercem a comunicação de óbito aos 

familiares, entretanto, sendo o Enfermeiro responsável pela coordenação e supervisão da 

assistência ao paciente durante a vida, este profissional desempenha importante papel no 

apoio aos familiares diante da morte.  

Ressaltamos a importância da atuação dos profissionais de saúde em equipe 

multiprofissional estruturada e articulada, visando atendimento qualificado e humanizado aos 

familiares neste momento. 

Cabe informar que o Parecer COREN-SP nº 027/2014 dispõe sobre atribuição do 

profissional Enfermeiro no preenchimento dos dados de identificação do paciente no atestado 

de óbito. 

 

3. Da Conclusão 

 

Diante da legislação citada, entende-se que também compete ao Enfermeiro, enquanto 

membro da equipe de saúde, a comunicação de óbito do paciente, após a constatação do óbito 

pelo médico. Recomenda-se a construção de Protocolo Institucional que balize tal atribuição. 

 

É o parecer. 
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